
Projetos para o final de ano
2026



PROJETOS

Estrutura tarifária do DMAE

POA Iluminada, Conectada e Segura 

Outros projetos



Projeto de Lei Complementar

ESTRUTURA TARIFÁRIA 
DO DMAE



Lei Complementar nº 170/1987
Valores fixados todo ano por decreto, sem regulação.

Faixas cumulativas
Preço da faixa mais alta incide sobre todo o consumo.

Franquia de consumo
Usuário paga um volume mínimo, mesmo sem consumir.

Fórmula atual:
Consumo de água x tarifa de água (exponencial) + 

lançamento de esgoto x preço básico (sem exponencialidade).

Média residencial: 12 m³ por mês
Composição: 12 x 5,5 x 1,8 = R$ 118,80

TARIFA ATUAL
COMO A CONTA É CALCULADA?



Lei Federal nº 14.898/2024
Fixa tarifa social automática para famílias do CadÚnico,
com 50% de desconto até 15 m³.

Lei Federal nº 11.445/2007 - Marco do Saneamento
Norma de Referência ANA nº 13/2025
Impõe o mês de dezembro como limite para implantar
os novos critérios da tarifa social.

O acesso a recursos e financiamentos da União depende
do cumprimento das normas da ANA.

Franquia e faixas cumulativas não são mais admitidas.

Sem a reforma, Porto Alegre não poderá mais acessar 
recursos federais para iniciativas de saneamento - 

incluindo PAC, Firece e outros fundos.

POR QUE MUDAR?
ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO FEDERAL



Cidade Operador Valor por 12m³
(água e esgoto)

Porto Alegre/RS Dmae R$ 118,80

Canoas/RS Corsan AEGEA R$ 218,20

Novo 
Hamburgo/RS COMUSA R$ 236,80

Caxias do Sul/RS Samae R$ 158,38

Florianópolis/SC CASAN R$ 211,52

Curitiba/PR Sanepar R$ 152,74

POR QUE MUDAR?
COMO COBRAM AS OUTRAS CIDADES?



Sustentabilidade 
econômico-financeira

Incentivo ao uso 
racional da água

Modicidade tarifária e 
capacidade de pagamento

Fatura transparente
e fácil de entender

Equidade, sem aumento 
de arrecadação

Subsídios 
explícitos, com 
fonte de custeio

ESTRUTURA TARIFÁRIA
PREMISSAS DO PROJETO

A AGERGS passa a fixar, reajustar e revisar as tarifas



+
Tarifa básica por 

economia, sem franquia 
de consumo.

Parcela 
fixa

Faixas crescentes e não 
cumulativas: cada faixa 
cobra só o volume que 

está dentro dela.

Parcela
variável +

*Fator aplicado sobre o 
valor da água somente 

onde há rede de coleta

Esgoto*

ESTRUTURA TARIFÁRIA
COMO A CONTA SERÁ CALCULADA?



Novas categorias



Proposta

12 combinações de tarifas diferentes, 
gerando problemas de 

enquadramento.

Seis categorias diferentes, 
simplificando o processo de 

cobrança.

Atual

ESTRUTURA TARIFÁRIA
CATEGORIA DE USUÁRIOS

Quatro categorias de consumidores
Residencial, Comercial, Industrial e

Órgãos públicos

Cinco tipos de tarifas
Normal, PB Conveniado, Repartição 

Pública, Tarifa Social e Asilar,

Cinco categorias obrigatórias (NR 13 - ANA)
Residencial, Residencial Social (Incluindo asilos), 

Comercial, Industrial e Pública.

Categoria adicional proposta pelo Dmae
Institucional, abrangendo hospitais públicos, 

instituições de ensino públicas, creches 
conveniadas, clubes esportivos, templos e 

associações carnavalescas.



famílias 
atendidas pela 
Tarifa Social do 
Dmae em 
setembro de 
2026

48.616
famílias 
atendidas na 
nova Tarifa 
Social do 
Dmae a partir 
de 2027

62.673

Critério de elegibilidade
Atual: Bolsa Família, mediante solicitação ao Dmae;
Proposto: CadÚnico, sem necessidade de pedido.

Desconto mínimo
Atual: 50% até 10m³;
Determinação legal: 50% até 15m³;
Proposto: 50% até 15m³; 40% até 30m³ e 30% até 70m³.

Outras características
Inclusão de instituições de longa permanência.

TARIFA SOCIAL
MAIS JUSTA



Fim da franquia
Quem consome pouco paga pelo que usa.

Faixas não cumulativas
O preço maior incide só sobre o volume excedente.

Condomínios com hidrômetro único
Tarifa básica por apartamento e consumo médio
por economia.

Atual: Vantajosa para consumidor superior a 4000m³

Proposta: Mais barata que comercial nos a partir de 
100m³. Sem limite para benefício.

TARIFA RESIDENCIAL
MAIS TRANSPARENTE

TARIFA INDUSTRIAL
MAIS ABRANGENTE



REAJUSTE
MUDANÇA DE PARADIGMA

Lei Complementar nº 170/1987
O reajuste de tarifa é feito por decreto, considerando
a soma da cesta de índices que impactam no saneamento.

Em 2026: IPCA + INCC-M + energia elétrica = 6,21%

Novo Projeto de Lei
Adequação às normas da ANA, reajustando a tarifa
conforme o índice IPCA.

Em 2027: passa a ser regulado pela AGERGS.

REAJUSTE
MUDANÇA DE PARADIGMA



POA ILUMINADA, 
CONECTADA E SEGURA 



● Adequação à Reforma Tributária: Alinhamento da legislação 
municipal à Emenda Constitucional nº 132/2023, art. 149-A.

● Defasagem do modelo: Inexistência de faixas progressivas. Quem 
consome menos energia subsidia proporcionalmente os grandes 
consumidores.

● Sustentabilidade: Estímulo ao consumo responsável e desperdício de 
energia elétrica.

● Segurança: Viabilização do custeio de sistemas de monitoramento e 
segurança urbana, incluindo a substituição da fiação aérea pela 
subterrânea.

CENÁRIO



Posição Capital UF População R$/habitante

1 Campo Grande MS 962.883 R$ 198,95

2 Maceió AL 994.952 R$ 195,30

3 Palmas TO 328.499 R$ 178,48

23 Rio de Janeiro RJ 6.730.729 R$ 67,39

24 Porto Alegre RS 1.388.794 R$ 65,74

25 São Paulo SP 11.904.961 R$ 59,68

Porto Alegre ocupa a 24ª posição 
entre as 26 capitais e o Distrito Federal.

RANKING CIP/COSIP per Capita (Capitais) 



Atualmente a tarifa em Porto Alegre é fixa:
● Residencial R$ 10,53
● Não residencial R$ 33,45

TARIFA



FAIXAS DE CONSUMO

RESIDENCIAL

NÃO 
RESIDENCIAL

SEM  ALTERAÇÃO

63%
da base 

residencial

62%
da base não 
residencial

Estímulo ao 
consumo consciente: 

quem mantém o padrão 
médio da cidade fica 

protegido.



Atendimento de 
demandas multisetorial 
(furtos/ roubos, 
depredação, descarte 
irregular de lixo, etc.)
Ações Georreferenciadas
Emissão de alertas em 
tempo real para 
atendimento das 
ocorrências
Painel consolidado de 
infraestrutura (casa de 
bombas, nível dos rios, 
semáforos, etc.)

+ Câmeras de 
videomonitoramento

+ Sistemas de Identificação 
de Placas de Automóveis

+ Licenças de 
Reconhecimento Facial

+ Licenças para Integração 
com Rede de 
Videomonitoramento 
Privado

+ Licenças de Análise 
Comportamental

Videomonitoramento, 
IA e Integração

Presença virtual das 
forças de segurança

Plataforma 
Integradora do CEIC

+ Totens em Parques, 
Praças e Grandes Centros 
de Aglomeração

+ Drones autônomos para 
monitoramento de 
parques e praças



OUTROS PROJETOS
RPVs, Secopa, Procempa



REQUISIÇÕES DE 
PEQUENO VALOR



Redução de 30 para 10 salários mínimos o
pagamento de Requisições de Pequeno Valor (RPVs).

RPVs



UTILIZAÇÃO DE 
PRECATÓRIOS



PRECATÓRIOS

Projeto de lei permite que dívidas municipais sejam pagas com recursos oriundos 
de precatórios, limitado em até 80% do valor.



PRECATÓRIOS



SECOPA



● Justificativa: Preparar Porto Alegre para receber um 
evento internacional de grande porte, potencializando 
oportunidades econômicas, turísticas, culturais e 
sociais, além de assegurar eficiência na coordenação 
das ações municipais.

● Áreas de atuação: Apoio administrativo-financeiro, 
jornalismo e eventos da Secretaria Extraordinária da 
Copa do Mundo de Futebol Feminino de 2027, com 
foco na organização e na preparação da cidade (08 
cargos temporários).

● Caráter temporário: Estrutura vinculada às 
demandas da Copa, com extinção prevista dos cargos 
até dezembro de 2027 e dezembro de 2028, conforme 
o nível.

PROJETO



REESTRUTURAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 
DA PROCEMPA



Objetivos:

● Reposicionamento de mercado.
● Expansão da atuação da companhia.
● Autofinanciamento.
● Adequação à Lei das Estatais.
● Atendimento ao TCE/RS.

Projeto de Lei propõe:
● Autonomia para montagem de equipe para atendimento a novos clientes.
● Transfere ao Estatuto Social e ao Regimento Interno (Conselho de 

Administração e Assembleia de Acionistas) a decisão sobre as mudanças.
● Garantia de manutenção do teto salarial bruto do prefeito de Porto Alegre.

PROJETO



Obrigado


